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Art. 1º 

- Fica aberto Crédito Adicional Extraordinário ao orçamento da Seguridade Social do município de Apodi, no valor de R$ 49.650,00 (quarenta e 

nove mil seiscentos e cinquenta reais), a favor do Fundo Municipal de Assistência social do Município de Apodi, nos termos do art. 40, 41, III e 

42, da Lei Federal nº 4.320/64, de 17 de março de 1964, destinado a realização de ações de proteção às pessoas e famílias em situação de 

vulnerabilidade, em razão da ocorrência de calamidade pública causada pela pandemia do COVID-19. 

  

04.000 – Fundo Municipal de Saúde de Assistência Social de Apodi 

  
4002 Fundo Municipal de Assistência Social de Apodi 

08 Assistência Social 

244 Assistência Comunitária 

0023 Comunidade Feliz 

1.141 Ações do COVID no SUAS para EPI – Portaria nº 369/2020 

3 Despesas Correntes 

33 Outras Despesas Correntes 

3390 Aplicações Diretas 

339030 Material de Consumo Fonte 13111100 R$ 47.250,00 

Total do Crédito Extraordinário R$ 47.250,00 

  

04.000 – Fundo Municipal de Saúde de Assistência Social de Apodi 

  
4002 Fundo Municipal de Assistência Social de Apodi 

08 Assistência Social 

244 Assistência Comunitária 

0023 Comunidade Feliz 

1.141 Ações do COVID no SUAS para Acolhimento – Portaria nº 369/2020 

3 Despesas Correntes 

33 Outras Despesas Correntes 

3390 Aplicações Diretas 

339032 Material, Bem ou Serviço p/Distribuição Gratuita Fonte 13111100 R$ 2.400,00 

Total do Crédito Extraordinário R$ 2.400,00 

Total Geral do Crédito Extraordinário R$ 49.650,00 

  

Art. 2º - Os recursos necessários à abertura do crédito a que se refere o art. 1º desta Lei são provenientes de excesso de arrecadação, do repasse 

financeiro emergencial de recursos federais para a execução de ações socioassistenciais e estruturação da rede do Sistema Único de Assistência 

Social - SUAS, no âmbito dos estados, Distrito Federal e municípios devido à situação de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional - 

ESPIN, em decorrência de infecção humana pelo novo coronavírus, Covid-19, nos termos do art. 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64, de 17 

de março de 1964. 

  
Excesso de Arrecadação – repasse financeiro emergencial de recursos federais para a execução de ações 

socioassistenciais e estruturação da rede do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, no âmbito dos 

estados, Distrito Federal e municípios devido à situação de Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional - ESPIN, em decorrência de infecção humana pelo novo coronavírus, Covid-19, Portaria nº 

369/2020, do Ministério da Cidadania 

Fonte 13111100 R$ 49.650,00 

Total do Crédito Extraordinário R$ 49.650,00 

  

Art. 3º. A abertura deste Decreto justifica-se pela necessidade de realização de ações socioassistenciais para enfrentamento ao Coronavírus – Covid-

19, e em atendimento ao disposto na Portaria nº 369/2020, de 29 de abril de 2020, em razão da ocorrência de calamidade pública causada pela 

pandemia do COVID-19. 

  

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Apodi/RN, em 17 de junho de 2020. 

  

ALAN JEFFERSON DA SILVEIRA PINTO 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Airton Bandeira e Souza 

Código Identificador:347B92AB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2020. Nº006.2020 

 

A Prefeitura Municipal de Apodi, com sede na Praça Francisco Pinto, 56, Centro na cidade de Apodi/RN,inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

08.349.011/0001-93, neste ato representado PREFEITO CONSTITUCIONAL, Alan Jefferson da Silveira Pinto, portador Do CPF: 061.599.814-39, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 006/2020, publicado no 

Diário Oficiai da União e na Femurn – Imprensa Oficial do Município no dia 19/05/2020, processo administrativo n.º 20040001/2020, 

RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s)indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 

na(s)quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

  

1. DO OBJETO. 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Contratação de empresa especializada nos serviços de Refeições e 

Lanches prontos e Hospedagens, para atender as necessidades das Secretarias Municipais da Prefeitura Municipal de Apodi/RN, 

especificados nos itens do Termo de Referência, anexo do edital de Pregão nº 006/2020, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

  

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 
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2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 

seguem: 

Empresa: ROBERTO LEITE GAMA - ME CNPJ: 40.807.695/0001-32 

  
Item Material/Serviço Unid.  Qtde  Marca Vr. Unit.R$ Vr. Total R$ 

2 

6390 - Refeição tipo Almoço 900g (ALMOÇO) - Saladas frias (alface, tomate, beterraba, 

maionese, repolho, cenoura e outros); Comidas quentes (feijão "preto, branco, carioca", 

arroz branco, arroz a grega, batata doce, purê, creme de galinha, macaxeira, jerimum, batata 

frita, bolinho recheado, pirão de carne e etc); Carnes (carne de sol, lingüiça assada, frango 

assado, porco assado, frango ao molho, galinha, paçoca, cozido, costela, peixe,carneiro, 

bife, almôndegas, guisado, estrogonofe e fígado); Bebidas (um copo de suco de fruta de 

350ml ou refrigerante 350ml). 

UND 3.000 R.Milk 9,20 27.600,00 

3 

6391 - Refeição Tipo Jantar 900g (JANTAR) - Saladas frias (alface, tomate, beterraba, 

maionese, repolho, cenoura e outros); Comidas quentes (feijão "preto, branco, carioca", 

arroz branco, arroz a grega, batata doce, purê, creme de galinha, macaxeira, jerimum, batata 

frita, bolinho recheado, pirão de carne e etc), Carnes (carne de sol, lingüiça assada, frango 

assado, porco assado, frango ao molho, galinha, paçoca, cozido, costela, peixe, carneiro, 

bife, almôndegas, guisado, estrogonofe e fígado); Bebidas (um copo de suco de fruta de 

350ml ou refrigerante 350ml). 

UND 2.000 R.Milk 10,19 20.380,00 

4 
2303 - LANCHE COM BOLOS, PÃES, SALGADOS, BOLACHAS, FRUTAS, 

REFRIGERANTES E OU SUCOS 
UND 5.000 R.Milk 6,29 31.450,00 

7 

9270 - MINI LANCHE CONTENDO: 01 MINI PÃO FRANCES (MINIMO 25g), MEIA 

FATIA DE PRESUNTO (MINIMO 10g), MEIA FATIA DE MUSSARELA (MINIMO 

10g), 2 RODELAS DE TOMATE, MEIA FOLHA DE ALFACE, E UMA FATIA DE 

BOLO DE NO MÍNIMO 200G , COM COPO DE SUCO OU REFRIGERANTE. 

UND 3.000 R.Milk 3,99 11.970,00 

8 

9957 - Lanche x-salada Composição mínima: pão, hambúrguer, presunto, mussarela, ovo, 

tomate, alface, milho, ervilha. Acompanhar maionese e ketchup (em saches individuais). 

Acompanhamento: O lanche deverá vir acompanhado de 01 (um) refrigerante em lata (350 

ml) ou 01(uma) unidade de 500 ml de suco natural, em um dos sabores: abacaxi, laranja, 

caju ou maracujá. Dias: deverá ser disponibilizado todos os dias da semana, inclusive 

sábados, domingos e feriados. 

UND 3.000 R.Milk 6,50 19.500,00 

9 

9970 - Salgadinho assado – CENTO - Com aproximadamente 30 gramas cada. Recheio 

diversos (carne moída/frango/presunto/queijo/salsicha). Os sabores serão definidos no 

momento da emissão da NAD. 

CENTO 1.000 R.Milk 18,79 18.790,00 

10 

9971 - Salgadinho frito – CENTO - Com aproximadamente 30 gramas cada. Recheios 

diversos (carne moída/frango/presunto/queijo/salsicha). Os sabores serão definidos no 

momento da emissão da NAD. 

CENTO 1.000 R.Milk 19,18 19.180,00 

Total (R$): R$ 148.870,00 

  

Empresa:IEGO BRONES LEITE PINTO 08054570465 - MEI, CNPJ: 36.605.511/0001-84, 

  

Item Material/Serviço Unid.  Qtde  Marca 
Vr. 

Unit.R$ 
Vr. Total R$ 

1 

2985 - HOSPEDAGEM em apartamento tipo, single duplo com cama casal box, central de ar, 

frigobar, telefone, Tv lcd a cabo, internet no hotel, meios para guardar roupas, serviço de troca de 

roupas de cama-quando desejado pelo(s) hóspede(s), serviço de café da manhã 

Diária 300 

Iego Brones L. 

Pinto – Conf. 

Edital. 

38,45 11.535,00 

Total (R$): R$ 11.535,00 

  

Empresa: D. A. DANTAS MENDONCA -ME, CNPJ: 30.729.998/0001-20, 

  
Item Material/Serviço Unid.  Qtde  Marca Vr. Unit.R$ Vr. Total R$ 

5 

4144 - SERVIÇO DE MARMITEX 900g (ALMOÇO E JANTAR) - Saladas frias (alface, tomate, 

beterraba, maionese, repolho, cenoura e outros); Comidas quentes (feijão "preto, branco, carioca", 

arroz branco, arroz a grega, batata doce, purê, creme de galinha, macaxeira, jerimum, batata frita, 

bolinho recheado, pirão de carne e etc); Carnes (carne de sol, lingüiça assada, frango assado, 

porco assado, frango ao molho, galinha, paçoca, cozido, costela, peixe, carneiro, bife, almôndegas, 

guisado, estrogonofe e fígado); Bebidas (um copo de suco de fruta de 350ml ou refrigerante 

350ml). 

UND 4.000 
D. A. Dantas - 

Basico 
9,30 37.200,00 

6 

2972 - CAFÉ DA MANHÃ deverá ser composto de no mínimo: pão "tipo francês" ou de queijo, 

biscoito tipo "CREAM CRACKER", torradas, bolo, frutas, leite, café e sucos de frutas naturais 02 

sabores. 

UND 2.000 
D. A. Dantas - 

Basico 
6,00 12.000,00 

Total (R$): R$ 49.200,00 

  

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

  

4. VALIDADE DA ATA. 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

  

5. REVISÃO E CANCELAMENTO. 

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a 

vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados nomercado ou de fato que eleve o custo do 

objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociaçõesjunto ao(s) fornecedor(es). 

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) 

fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidade. 

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 

poderá: 

5.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade 

se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

5.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.7. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO: 

5.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
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5.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,sem justificativa aceitável; 

5.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

5.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) 

participante(s). 

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5.9. O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO SUPERVENIENTE, DECORRENTEDE CASO 

FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O CUMPRIMENTO DA ATA, DEVIDAMENTECOMPROVADOS E JUSTIFICADOS: 

5.9.1. Por razão de interesse público; ou 

5.9.2. A pedido do fornecedor. 

  

6. DAS PENALIDADES. 

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço 

(art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20do Decreto nº 7.892/2013, dada a 

necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

  

7. CONDIÇÕES GERAIS. 

7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive ao acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei 

nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13. 

7.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao 

do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.Para firmeza 

e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02. (duas) vias de igual teor, que, depois delida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

  

Apodi RN, 15 de junho de 2020. 

  

ALAN JEFFERSON DA SILVEIRA PINTO 

Prefeito Municipal Pelo Órgão Executor. 

  

ITAMARA ISIS SILVEIRA DE SENA  

Secretária Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social – Pelo Órgão Participante da Contratante. 

  

LUIS SABINO DA COSTA NETO 

Secretaria Municipal de Saúde – Pelo Órgão Participante Da Contratante. 

  

Roberto Leite Gama - ME 

CNPJ: 40.807.695/0001-32 

Rep. Legal: 

ROBERTO LEITE GAMA, 

CPF: 897.609.804-87- Fornecedor 1. 

  

Iego Brones Leite Pinto 08054570465 - MEI, 

CNPJ: 36.605.511/0001-84 

Rep. Legal: 

IEGO BRONES LEITE PINTO, 

CPF: 080.545.704-65- Fornecedor 2. 

  

D. A. Dantas Mendonca -ME, 

CNPJ: 30.729.998/0001-20 

Rep. Legal: 

DOUGLAS ANDREOLLY DANTAS MENDONÇA, 

CPF: 088.892.404-66 - Fornecedor 3. 

Publicado por: 

Antonio Francisco de Oliveira 

Código Identificador:7F6B96C9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2020. Nº 007.2020 

 

A Prefeitura Municipal de Apodi, com sede na Praça Francisco Pinto, 56, Centro na cidade de Apodi/RN, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

08.349.011/0001-93, neste ato representado PREFEITO CONSTITUCIONAL, Alan Jefferson da Silveira Pinto, portador Do CPF: 061.599.814-39, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 007/2020, , publicado no 

Diário Oficiai da União e na Femurn – Imprensa Oficial do Município no dia 19/05/2020,, processo administrativo n.º 21040001/2020, 

RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

  

DO OBJETO. 
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A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual Contratação de empresa especializada no fornecimento de Peças e 

Assessórios de Informática, para atender as necessidades das Secretarias da Prefeitura Municipal de Apodi/RN, conforme especificações e 

quantidades estabelecidas no Anexo I (Termo de Referência). anexo do edital de Pregão nº 007/2020, que é parte integrante desta Ata, assim 

como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

  

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

  

O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

  

Empresa: LEXBEMARK COMERCIO LTDA - EPP, CNPJ: 03.328.413/0001-98,  

  
Item Material/Serviço Unid.  Qtde  Marca Vr. Unit. R$ Vr. Total R$ 

15 2068 - PENDRIVE 8GB UNIDADE 10 8GB 24,50 245,00 

18 8175 - Teclado USB UNIDADE 124 KB15KB 19,90 2.467,60 

Total (R$): R$ 2.712,60 

  

Empresa: MARCOS JULIANO DA SILVA - ME, CNPJ: 12.633.952/0001-21,  

  
Item Material/Serviço Unid.  Qtde  Marca Vr. Unit. R$ Vr. Total R$ 

1 

8178 - Cooler p/ Processador LGA 1155/1150/1151 Especificações:- Dimensão do fan: 92 x 25 

mm - Tipo de rolagem: Rolamento hidráulico - Tensão nominal: 12VDC - Tensão operacional: 

10,8 ~ 13,2 VCC - Tensão iniciada: 7VDC - Corrente nominal: 0.20±10%A - Entrada de energia: 

2.4W - Velocidade do ventilado. 

UNIDADE 67 Goldentec 40,00 2.680,00 

Total (R$): R$ 2.680,00 

  

Empresa: J J COMERCIO E EQUIPAMENTOS EIRELI - ME CNPJ: 29.007.485/0001-27, 

  
Item Material/Serviço Unid.  Qtde  Marca Vr. Unit. R$ Vr. Total R$ 

4 8164 - Fonte ATX 230VA UNIDADE 77 Fortrex 57,00 4.389,00 

12 8176 - Mouse óptico USB com fio UNIDADE 115 Maxprint 6,90 793,50 

Total (R$): R$ 5.182,50 

  

Empresa: L A DO N BRITO ME CNPJ: 24.475.718/0001-00,  

  
Item Material/Serviço Unid.  Qtde  Marca Vr. Unit. R$ Vr. Total R$ 

2 
8185 - Drive Gravador Dvd-rw Especificações: - Interface: SATA - Diâmetro de Disco: 

12cm / 8 centímetros - Dimensões: 146 x 170 x 41 mm - Cor: Preto. 
UNIDADE 34 IHAS122-14FU 80,00 2.720,00 

3 
4948 - ESTABILIZADOR 1000VA - bivolt: entrada 115/127/220V~ e saída 115V~ 

(430VA ou W); 6 tomadas de saída. 
UNIDADE 61 POWEREST 1000 160,00 9.760,00 

5 

8902 - FONTE ATX 400W Especificações: - Tipo: ATX 12V v2.31 e EPS 2.92 - 

Potência máxima: 400W - Barramento: trilho único de +12V - Tensão de entrada: 100 - 

240V (automático) - Corrente de entrada: 6.0 - 3.0A - Frequência: 47Hz - 63Hz - 

Certificação: 80 Plus White - Eficiência: 80% típica - Ventoinha: 1 x 120mm - 

Aprovações de segurança: FCC, CE, TÜV, TÜV-S, REEE e RoHS - Proteções contra: 

sobrecargas, baixa tensão, curto circuito, picos de corrente e superaquecimento - 

MTBF: 100.000 Horas - Cabeamento: Fixo 

UNIDADE 30 
KCAS 80 FULL 

RANGER 
210,00 6.300,00 

6 

8181 - fonte ATX 500VA REAL Especificações: - Voltagem com seleção manual: 110 

/ 230V - Frequência: 50~60Hz - Refrigeração: Ventoinha 120mm - Comprimento dos 

cabos: 40 cm - Corrente de entrada: 8~6A - Corrente de saída: 3.3V-15A, 5V-15A, 

+12V-32A, -12V-0.5A, +5VSB-2.5A - Fonte de alimentação padrão ATX 12V 2.3 - 

Potência real 500Watts Eficiência: +70% - MTBF de 100.000 horas 25o C - Proteção 

interna contra curto circuito OVP/ SCP/OPP/UVP - Baixo ruído acústico - Cabos com 

capa de proteção - Sistema de controle térmico de refrigeração -Normas técnicas 

IEC60950 (segurança elétrica)IEC61000 (segurança eletromagnética) - Chave Liga / 

Desliga - Tensão de Entrada: 115 ou 230V Manual - Dimensões: 150 x 140 x 85 mm 

UNIDADE 56 VX 500 180,00 10.080,00 

7 

8891 - FONTE ATX LITE SEM CABO 450W CARACTERÍSTICA DA FONTE: 

Fonte para computador com potência REAL de 230w - Chave seletora de voltagem 

(115V e 230V) - Ventilador silencioso - Proteção interna contra curto-circuito - 

Potência REAL: 230 Watts, Tipo: ATX, Voltagem entrada: 110V/230V, Ventilador: 80 

mm, Conector ATX (20+4 pinos): 1 Conector ATX 12V: 1 • Conector SATA: 2 • 

Conector IDE: 2 

UNIDADE 28 FNT450W 69,00 1.932,00 

8 8186 - HD 500GB SATA 2 p/notebook UNIDADE 13 HD500 SATA2 210,00 2.730,00 

9 3136 - HD EXTERNO 1TB HD externo 1TB 5400 RPM USB 3.0 - HDTB210XKBA UNIDADE 38 CANVIO BASICS 350,00 13.300,00 

10 2069 - HD EXTERNO 2TB UNIDADE 38 BECKUP PLUS SLIM 460,00 17.480,00 

11 8177 - Memória DDR3 4GB UNIDADE 48 DDR3 165,00 7.920,00 

13 

2920 - No-break 1000 Va Carregador de baterias de alta performance, unção, Auto-

Restart religa automaticamente ao retornar a energia elétrica Proteção contra 

sobrecarga, Curto circuito e descarga profunda das baterias, - bivolt 

UNIDADE 65 SOHO II 433,00 28.145,00 

14 5530 - Pen Drive 4GB UNIDADE 10 TWIST 22,50 225,00 

16 8163 - Placa mãe DDR3 1150 UNIDADE 68 H81A 295,00 20.060,00 

17 8449 - Roteador WRN 300 wireless-n 300Mbps UNIDADE 48 RF301K 77,00 3.696,00 

19 8182 - Bateria no-break 12V 7A UNIDADE 28 UP1270SEG 84,00 2.352,00 

20 8165 - HD 1TB SATA3 ST1000DM010 UNIDADE 51 ST1000DM010 325,00 16.575,00 

21 8179 - Placa mãe DDR3 11558179 - placa mãe DDR3 1155 UNIDADE 39 IH61MF-Q5 433,00 16.887,00 

22 8180 - Processador core I3 1150 UNIDADE 29 I3-4130 530,00 15.370,00 

23 3150 - MEMÓRIA DDR3 4GB 1333MHZ UNIDADE 8 DDR3 1333 185,00 1.480,00 

24 8183 - Mouse USB sem fio UNIDADE 14 MO251 11,00 154,00 

25 

680 - ESTABILIZADOR 1500WA AUT/115 1500UP Protetor contra subtensão e 

sobretensão, desliga automaticamente o estabilizador caso a tensão atinja mais altos ou 

mais baixo que o suportado pelo estabilizador, atenua ruídos EMI/RFI, que podem 

causar meu funcionamento e travamentos dos equipamentos dos equipamentos 

protegidos. Regulação Automática de voltagem (AVR). 

UNIDADE 36 POWEREST 1500 290,00 10.440,00 

26 8897 - NOBREAK UPS 1400VA E BI-AUT S115V UNIDADE 29 UPS ORION 1400 503,00 14.587,00 

27 8187 - Tela Notebook Led 14.0" Np-R425 UNIDADE 8 SP314-51-53A3 350,00 2.800,00 

28 9745 - Processador Core I3 3250 3.5 MHZ LGA 1155 UNIDADE 6 I3-3250 295,00 1.770,00 

29 9749 - Processador Core I5 7400 3.0 MHZ LGA 1151 UNIDADE 3 
i5-7400 Kaby Lake -

(BX80677I57400) 
1.500,00 4.500,00 

30 9746 - Processador Pentium G2030 3.0 MHZ LGA 1155 UNIDADE 4 G2030 200,00 800,00 

31 9747 - Processador Pentium G3250 3.2 MHZ LGA 1150 UNIDADE 3 G3250 303,00 909,00 

Total (R$): R$ 212.972,00 
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DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

  

Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

  

VALIDADE DA ATA. 

  

A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

  

REVISÃO E CANCELAMENTO. 

  

A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a 

vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preçospraticados no mercado ou de fato que eleve o custo do 

objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) 

fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidade. 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 

para obtenção da contratação mais vantajosa. 

O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO: 

  

Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) 

participante(s). 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

  

O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO SUPERVENIENTE, DECORRENTE DE CASO 

FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O CUMPRIMENTO DA ATA, DEVIDAMENTE COMPROVADOS E 

JUSTIFICADOS: 

  

Por razão de interesse público; ou 

A pedido do fornecedor. 

  

DAS PENALIDADES. 

  

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 

  

É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 

5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso 

no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a 

necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

  

CONDIÇÕES GERAIS. 

  

As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 

8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13. 

A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do 

licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02. (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 

pelas partes. 

  

Apodi RN, 16 de junho de 2020. 

  

ALAN JEFFERSON DA SILVEIRA PINTO 

Prefeito Municipal Pelo Órgão Executor. 

  

ITAMARA ISIS SILVEIRA DE SENA  

Secretária Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social – Pelo Órgão Participante Da Contratante. 

  

LUIS SABINO DA COSTA NETO 

Secretaria Municipal de Saúde – Pelo Órgão Participante Da Contratante. 
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Lexbemark Comercio LTDA - EPP, 

CNPJ: 03.328.413/0001-98, 

Rep: 

PAULO RICARDO CONSUL SOARES  

CPF: 295.711.620-00 – Fornecedor 1. 

  

Marcos Juliano Da Silva-ME, 

CNPJ: 12.633.952/0001-21, 

Rep: 

FRANCISCO CLEBER HENRIQUE SILVA  

CPF: 074.127.744-17 – Fornecedor 2. 

  

J J Comercio E Equipamentos EIRELI - ME 

CNPJ: 29.007.485/0001-27, 

Rep: 

JOÃO RICARDO DE OLIVEIRA GONÇALVES  

CPF: 055.622.814-65 – Fornecedor 3. 

  

L. A. do N. Brito, 

CNPJ: 24.475.718/0001-00 

Rep. Legal: 

WANDERSON CRISTIANO DE BRITO, 

CPF: 029.286.744-11 – Fornecedor 4. 

Publicado por: 

Antonio Francisco de Oliveira 

Código Identificador:E9FED0FA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2020 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO - Nº. 008/2020, 

  

PROCESSO Nº 18050001/2020 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

  

A Prefeitura Municipal de Apodi, com sede na Praça Francisco Pinto, 56, Centro na cidade de Apodi/RN, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

08.349.011/0001-93, neste ato representado PREFEITO CONSTITUCIONAL, Alan Jefferson da Silveira Pinto, portador Do CPF: 061.599.814-39, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 008/2020, , publicado no 

Diário Oficiai da União e na Femurn – Imprensa Oficial do Município no dia 25/05/2020,,, processo administrativo n.º 18050001/2020, 

RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto desta Ata é o registro de preços para eventual CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO PARCELADO DE COMBUSTÍVEIS, NAS CIDADES DE APODI/RN E NATAL/RN, visando atender às necessidades 

de toda frota de veículos e máquinas do Município de Apodi/RN, como também os veículos locados que estejam sob sua responsabilidade da 

Administração Municipal, conforme especificações e quantidades estabelecidas no Anexo I (Termo de referencia). 

EMPRESAS: 

F F de Melo Oliveira Combustível Ltda/Eireli CNPJ: 06.144.397/0001-71 

  
LOTE 01 - FORNECIMENTO DE COMBUSTIVEL EM (APODI/RN) 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QT. VALOR MÉDIO DESCONTO OFERTADO VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

1 GASOLINA COMUM Lt 80.000 R$ 3,803 1,1% 3,75  300.000,00 

2 ÓLEO DIESEL S-500 Lt 350.000 R$ 2,925 1,1% 2,88 1.008.000,00 

3 OLEO DIESEL S-10 Lt 90.000 R$ 3,175 1,1% 3,14  282.600,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 01 1.590.600,00 

  

MB Comercio e Derivados de Petróleo Ltda/Eireli CNPJ: 08.345.698/0001-99 

  
LOTE 02 - FORNECIMENTO DE COMBUSTIVEL APODI/RN (EM NATAL) 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QT. VALOR MÉDIO DESCONTO OFERTADO VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

4 GASOLINA COMUM Lt 20.000 R$ 3,760 0,2% 3,75  75.000,00 

5 OLEO DIESEL S-10 Lt 15.000 R$ 3,289 0,2% 3,27  49.050,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 02 124.050,00 

  

1.2. Os bens objeto da aquisição estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho. 

  

A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de 

licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE APODI/RN. 

São participantes os seguintes órgãos: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APODI/RN; 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE APODI/RN; 
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FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE APODI; 

GABINETE CIVIL; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRIC. REC. HID. E MEIO AMBIENTE; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E TRANSPORTES; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE E LAZER; 

Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante 

prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 

estabelecidas no Decreto Municipal nº 198/2020, e na Lei nº 8.666, de 1993. 

Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 

2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já 

praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 

para cada item da Ata. 

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos 

quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, 

comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto aos 

valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2013. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços 

ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de aumento dos 

preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação da real 

oscilação do valor de mercado. 

Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, 

e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis 

para obtenção da contratação mais vantajosa. 

Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

quando: 

Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita 

execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior. 

Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

A contratação com o fornecedor registrado, será realizada ou não, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 

da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2013. 

As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada 

contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da Nota 

de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 
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Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante realizará consulta online, para identificar possível proibição de 

contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação, nos termos do artigo 3°, § 1°, da IN SLTI/MPOG n° 02, de 

11/10/2010, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 

ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à Administração. 

  

CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, 

ou, na omissão deste, pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de 

dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

A presente ARP importa o Valor Total de R$ 1.714.650,00(Hum milhão setecentos e quatorze mil e seiscentos e cinquenta reais) conforme os 

valores dos fornecedores no quadro acima discriminado. 

Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

A Contratada obriga-se a: 

Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do 

Edital e da proposta; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 

nº 8.078, de 1990); 

O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às 

suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de Referência,o produto com avarias ou defeitos; 

Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 

Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que 

está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de 

pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

A Contratante obriga-se a: 

Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado; 

Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

  

CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que 

se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 

Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-

se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

  

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado conforme o valor e a data de apresentação da nota fiscal/ fatura (Em até cinco dias úteis contados do recebimento das 

faturas de até R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais); e em até trinta (30) dias contados do ATESTO para as faturas acima de R$ 17.600,00 

(dezessete mil e seiscentos reais), nos termos da Resolução nº 032/2016 do TCE/RN, mediante comprovante de efetivo recebimento e aceitação 

emitido pela Secretaria Municipal beneficiada encaminhados à Setor Financeiro, acompanhado das certidões negativas de débitos referentes à 

regularidade fiscal e trabalhista, fazendo menção ao Processo Licitatório, bem como do Procedimento Licitatório. 

O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das 

obrigações assumidas. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, preferencialmente emitindo nova Nota Fiscal 

devidamente corrigida. Nesta hipótese,o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

Quando do pagamento, poderá ser efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 

de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
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A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a 

declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário 

indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no 

contrato. 

  

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

  

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a 

licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da 

proposta ou da Ata de Registro de Preços; 

Apresentar documentação falsa; 

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

Comportar-se de modo inidôneo; 

Cometer fraude fiscal; 

Fizer declaração falsa; 

Ensejar o retardamento da execução do certame. 

A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil 

e criminal, às seguintes sanções: 

Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de até cinco anos; 

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 

5.450, de 2005, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

Apresentar documentação falsa; 

Comportar-se de modo inidôneo; 

Cometer fraude fiscal; 

Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços ou no instrumento de contrato. 

A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

Multa: 

Moratória de até 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo 

ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Apodi/RN, pelo prazo de até dois anos; 

Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na 

esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 

205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até cinco anos; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Administração pelos prejuízos causados; 

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, 

previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 

como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos 

da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 02 (dois) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 
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As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de 

outras medidas cabíveis. 

  

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexo do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 008/2020 e a proposta da 

empresa. 

Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 5.450, de 2005, do Decreto n° 3.555, de 2000, do 

Decreto nº 7.892, de 2013, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, Lei Complementar 147/2014 e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente. 

O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da Comarca de Apodi/RN, com exclusão de qualquer outro. 

  

Apodi RN, 17 de junho de 2020. 

  

ALAN JEFFERSON DA SILVEIRA PINTO 

Prefeito Municipal Pelo Órgão Executor. 

  

ITAMARA ISIS SILVEIRA DE SENA  

Secretária Municipal De Desenvolvimento E Assistência Social – Pelo Órgão Participante da Contratante. 

  

LUIS SABINO DA COSTA NETO 

Secretaria Municipal De Saúde – Pelo Órgão Participante Da Contratante. 

  

F. F. de Melo Oliveira Combustível, 

CNPJ: 06.144.397/0001-71 

Rep. Legal: 

FRANCISCO GEILSON DE OLIVEIRA,  

CPF: 663.876.124-20 

  

M B Comércio e Derivados de Petróleo EIRELI, 

CNPJ: 08.345.698/0001-99 

Rep. Legal: 

FERNANDO DINOÁ MEDEIROS FILHO,  

CPF: 421.65.834-00 

Publicado por: 

Antonio Francisco de Oliveira 

Código Identificador:7962749E 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS 

 

SECRETARIA DE GOVERNO 

TERMO DE ADESÃO Nº 006/2020 À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS AO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 2019.04.24.023 

 

Pelo presente Termo de Adesão celebram de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, 

CNPJ: 08.349.102/0001-29, com sede na Praça Reinaldo Pimenta, 104, Centro, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, neste ato representado pelo seu 

Prefeito Municipal, o Sr. ANTÔNIO ALVES DA SILVA, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade de n° 1.332.227-ITEP/RN, inscrito 

no CPF/MF sob n.º 791.638.744-15, residente na Rua Hugolino de Oliveira, 379, Leandro Bezerra, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, doravante 

denominado ADERENTE, adere a Ata de Registro de Preço oriunda do Pregão Presencial nº 2019.04.24.023, firmada entre a Prefeitura Municipal 

de Luís Gomes/RN, CNPJ: 08.357.600/0001-13, com sede a Rua Coronel Antônio Fernandes Sobrinho, 300, Centro, CEP: 59.940-000, Luís 

Gomes/RN e a empresa RDF – DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA, CNPJ: 12.305.387/0001-73, com sede a Av. 

Interventor Mario Câmara nº 2300, Cidade da Esperança, CEP: 59.074-600, Natal/RN, denominado ADERIDO, neste ato representada pelo Sr. 

EIDER GONÇALVES FERNANDES, brasileiro, Diretor da empresa, portador da cédula de identidade nº 117.312-IMELEC/RN e CPF nº 

037.879.744-15, denominado ADERIDO, neste ato representada pelo Sr. Elton Alves da Silva, brasileiro, portador da cédula de identidade de n° 

650.508 - ITEP/RN, inscrito no CPF: 465.567.104-15, residente e domiciliado na Rua Coronel Fausto, nº 28, CEP: 59600-365, Alto da Conceição, 

Mossoró/RN, firmam o presente TERMO DE ADESÃO, conforme especificações contidas no Decreto Municipal SRP nº 016/2017-PMC e na Lei 

Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, e mediante as cláusulas seguintes: 

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente termo tem por objeto a adesão à Ata de Registro de Preços nº 2019.04.24.023.01 do Pregão Presencial nº 2019.04.24.023 destinado 

ao eventual fornecimento de medicamentos psicotrópicos em atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Caraúbas/RN. 

  

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ESPECIFICAÇÕES, DA QUANTIDADE E DO PREÇO 

2.1. O objeto aderido constitui-se em: 

  
ITEM DISCRIMINAÇÃO DO PRODUTO MARCA UNID QTD VALOR UNIT (R$) VALOR TOTAL (R$) 

1 Ácido Valproico 250 mg comp. BIOLAB Unidade 2.000 R$ 0,29 R$ 580,00 

2 Ácido Valpróico 50mg/ml, liquido, frasco 100 ml. HIPOLABOR Unidade 900 R$ 2,95 R$ 2.655,00 

3 Alprazolam 0,5 mg comp. N.QUÍMICA Unidade 5.000 R$ 0,10 R$ 500,00 

4 Alprazolam 1 mg comp. N.QUÍMICA Unidade 5.000 R$ 0,12 R$ 600,00 

5 Bromazepam 6 mg comp. TEUTO Unidade 25.000 R$ 0,07 R$ 1.750,00 

6 Carbonato de lítio 300mg comp. HIPOLABOR Unidade 5.000 R$ 0,27 R$ 1.350,00 

7 Carbonato de lítio 450mg comp. HIPOLABOR Unidade 10.000 R$ 0,27 R$ 2.700,00 

8 Clorpromazina 100 mg comp. U.QUÍMICA Unidade 10.000 R$ 0,26 R$ 2.600,00 

9 Clorpromazina 25 mg comp. CRISTÁLIA Unidade 8.000 R$ 0,26 R$ 2.080,00 


